
:i.::... :PE•LflJ$ÂMIÇIPM. 

Estado de. 4..tO :GSSO 

PORTARIA :N..° 39.. DE: 
Nomeia comissão de Av 
Móveis permanentes e 
público municipal, e dá o 

o PREFEITO :MUNICIPAL DE •JVpJ.  
SUL no uso de suas atnbuições legais, com fuicro no a 
do irïciso II do artigo 96 da Lei Orgânica do Município, 

Coflelderando a C .irdcação interna do Núcleo de: 
que solicita a baixa no patilmõnio municipal, de bens re 
condições de uso ou desnecessários ao serviço público,  E 
causando transtornos e ocupando espaço em repartições p(bhcas 

Considerando a necessidade de reahzar 
Visando a avaliação, baixa e posletior destinação de ber 1 

pertinente, 

.R:ESO .LVE; 

vele, do patrimônio: 
êflc. 

.admhLvos. 
obedecendor a 

riais e Patrimônio, 
Is:.  insenilveis" •se.nir 

m Ivírtude de este.:.I.fl: 

Prefeito 
CUN 

'REFErtO...EucUDES Atff 	PASPJS 543 —iLEONE 3409. 
EMAILadminisanai.br—CI.PJ: O3i55c1 

Ait 1°. Nomear Comissão lesão de Avaliação •e LeiIAo de Bensi . 
permanentes e inservíveis, pertencentes ao patrimônio 	municipal, sendo, 
veículos, leves, caminhonetes, caminhões, ôntbus, semi 	• ues, máquinas e 
implementos, que se encontram no pátio da Garagem MunicipalFbnca de Tubos  .00o 
Parque de Exposição Tatsuo Suekane, composta pelos segujflts servidores Jo - 
Aparecido dos Santos - Presidente, Daniel Pinto da SIIva— 
Pigosso - Membro. 

Art. 20.. Fica revogado a Portaria n,°315, de 20 dejU 

Art3°. Este. Portaria entra em vigor na data de SU: 
no quadro de avisos da Prefeitura. 

xa 
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KYOKUSHIN ", a ser realizado no dia 20 de setembro de 2025 , conforme Plano de Trabalho, nos termos do artigo 
50  do Decreto Municipal n.° 69/2017. 

Vigência:  Período de 06 (seis) meses, iniciando após a assinatura do presente termo, podendo ser alterada mediante 
termo aditivo, que deve ser solicitada pela organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser 
apresentada na Unidade Gestora em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do inicialmente previsto, vedada a 
alteração do objeto aprovado 

Do Valor:  V alor total de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) em parcela única. 

Assinaturas:  Rodrigo Massuo Sacuno , pelo Município de Naviraí; Fabiano dos Santos de Paula - pela 
ASSOCIAÇÃO COMBAT SPORT FIGHT e Kerginaldo de Miranda de Carvalho - Como interveniente. 

Matéria enviada por LAURA EMILY DE ASSIS KLEIN 

PREFEITURA 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO N° 149/2025 

CONTRATO: 149 /2025 - PROCESSO: 032/2024 - CREDENCIAMENTO : 010/2024. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ - MS 

CONTRATADA: JORGE LUÍS NEVES MARTINS - MEl 

CNP.): 51.111.699/0001-06 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ATUAR NAS OFICINAS DE BALÉ NÍVEL 
1 E NÍVEL 2, VIOLÃO 1 E NÍVEL 2, TEATRO, JAZZ, STREET DANCE, EXPRESSÃO EM MOVIMENTO, MÍDIAS 
SOCIAIS, CAPOEIRA, CORAL, DESENHO E GRAFITE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER O 
P§WETO CIRANDA EN'ARTE, DESENVOLVIDO PELA FUNDAÇÃO DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ/ 

EDIDO N° 34/2024. 

PRAZO DE VIGÊNCIA : 03/09/2025 a 30/09/2025 

VALOR TOTAL : R$ 8 . 25 0,00 ( oito mil duzentos e cinquenta reais). 

RECURSO ORÇAMENTÁRIO : FUNDAÇÃO DE CULTURA - DOTAÇÃO: 06.00.11.33.92.0503.2.026 - 33.90.39.00.00 (R 
432). 

ASSINAM: Deyler Vinícios Avelar Pereira  , Superintendente da Fundação de Cultura e Ordenador de Despesas, 
conforme Decreto n° 043/2025 , (pela contratante ) e Jorge Luís Neves Martins  (pela contratada). 

ATO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO: Ficam designados como fiscais deste instrumento os servidores: 
Nelci Hasper  - Matrícula n° 299550-2 e Jane Silva Chaquime  - Matrícula n° 822600-1. Fiscal e Suplente de Fiscal. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 28/05/2025. 

Matéria enviada por FELIPE PEREIRA LIMEIRA 

GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO/ PREFEITURA DE NAVIRAÍ 

LEI N.° 2.601, DE 03 DE JUNHO DE 2025. 

Dispõe sobre a alienação, através de licitação na modalidade de leilão, de bens móveis inservíveis, de propriedade do 
Município, e dá outras providências. 

O P EFEITO MUNICIPAL DE NAVIRAÍ, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais faz 
s 	que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Ar . 1°. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder, em nome do Município de Naviraí/MS, a baixa 
do patrimônio e a alienaçãodos seguintes bensmóveis: 

1 - SUCATA de v eículo, Fiat Siena Fire, 1.0, fiex, 04 (quatro) portas, ano/mod. 2011/2011, cor branca, placas/baixado, 
patrimônio A029956, no estado em que se encontra avaliado em R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais). 

II - SUCATA de máquina , Trator agrícola, Agrale 4200, cor vermelho, baixado, no estado em que se encontram 
avaliado em R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais). 

III - Veículo furgão Fiat Doblo, 1.8, flex., adaptado para ambulância, 03 (três) portas, ano/mod. 2009/2009, cor 
branca, Placa HSH-5662 , documentos regulares, patrimônio A027789, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 
1.600,00 (um mil e seiscentos reais). 

IV - Veículo Fiat Pálio Weekend ELX, 1.4, fiex, (04) quatro portas, ano/mod. 2005/2006, cor prata, Placas HQH-6864 
documento regular, patrimônio A017367 no estado em que se encontram avaliado em R$ 1.100,00 (um mil e cem 

reais). 

V - Veículo Ford Pampa GL, 1.8, gasolina, ano/mod 1995/1995, 02(duas) portas, cor azul, placas AFE-9380 , documento 
regular, patrimônio A001061, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais). 

VI - Veículo Fiat Grand Siena Essence 1.6 fiex, 04(quatro) portas, ano/mod 2014/2014, cor branca, placas HTO-3687 
documento regular, patrimônio A042900, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos 
reais). 

VII - Veículo Chevrolet Classic LS, 1.0 fiex, modelo sedan, 04 (quatro) portas, ano/mod. 2011/2012, cor branca, placas 
HSH-5667, documento regular, patrimônio A031052, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 4.900,00 ( quatro 
mil e novecentos reais). 

VIII - Veículo Fiat Pálio ELX 1.4 fiex, (04) quatro portas, ano/mod. 2007/2008, cor branca, placas HQH-6865 
documento regular, patrimônio A020550, no estado em que se encontra avaliado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos 
reais). (veículo possui multa no valor de R$ 400,76, que ficará ao arrematante sua quitação 
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IX - Veículo Fiat Uno MilIe 1.0, fiex, 04 (quatro) portas, ano/mod. 2008/2009, cor branca, placas HSH-1296 , documento 
regular, patrimônio A025047, no estado em que se encontra avaliado em R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais). 

X - Fiat Strada Fire 1.0, fiex, cabine simples 02 (duas) portas, ano/mod. 2011/2011, cor branca, placas HTT-5752, 
documento regular, patrimônio A029955, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

XI - Veículo Fiat Pálio Attractive 1.0, fiex, 04 (quatro) portas, ano/mod. 2016/2016, cor branca, placas NRL-9997 
documento regular, patrimônio A044926, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 11.000,00 ( onze mil reais ). 
XII - Veículo Chevrolet Cruze LTZ 1.8 NB, gasolina, ano/mod. 2013/2013, cor preto, placas HTO-2D93 , documento 
regular, patrimônio A046400, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

XIII - Fiat Pálio Fire Economy, 1.4, fiex, 04 (quatro) portas, ano/mod. 2010/2010, cor azul, Placas HTN- 4244 
documento regular, patrimônio A028915, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

XIV - Veículo Fiat Ducato Maxicargo, 2.3, diesel, adaptado para ambulância, ano/mod. 2010/2011, cor branca, placas 
HSH-5592 , documento regular, patrimônio A029413, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 4.600,00 (quatro 
mil e seiscentos reais). 

XV - Veículo Peugeot Partner 1.6, fiex, adaptado para ambulância, ano/mod. 2013/2013, cor branca, placas HTO-3679, 
documento regular, patrimônio A038361, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos 
reais). 

XVI - Veículo Toyota Modelo Etios 1.5, fiex, sedan, ano/mod. 2014/2014, cor branca, placas n°. NRL-8F64 , documento 
regular, patrimônio A043177, no estado em que se encontra avaliado em R$ 5.900,00 ( cinco mil e novecentos reais ). 
XVII - Veículo Fiat Ducato 2.3, diesel, adaptado para ambulância, ano/mod. 2009/2010, cor branca, placas HSH-
5791 , documento regular, patrimônio A045857 no estado em que se encontra, avaliado em R$ 4.900,00 (quatro mil e 
novecentos reais). 

XVIII - Caminhão Mercedes Benz L-1113, diesel, ano/mod. 1983/1983, cor azul, placas HQH-0837 , documento, 
r 	r, patrimônio A001366, não acompanha o tanque espargidor, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 
4. 	,00 (quatro mil reais). 

XIX - Caminhão Mercedes Benz 1718, diesel, ano/modelo 2011/2012, cor branca, placas HTO-2321 documento regular, 
patrimônio A031259, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reais). 

XX - Caminhão Volkswagem 24 250 CNC 6X2, basculante, diesel, ano/mod. 2007/2007, cor branca, placas HQH-6866 
documento regular, patrimônio A020554, no estado em que se encontram avaliado em R$ 12.100,00 (doze mil e cem 

reais). 

XXI - Caminhão Mercedes Benz L-1113, basculante, diesel, ano/mod. 1983/1983, cor azul, placas HQH-0841 
documento regular, patrimônio A001364, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 3.100,00 (três mil e cem 
reais). 

XXII - Caminhonete Ford F4000, diesel, cabine simples, sem carroceria ano/mod. 1990/1990, cor cinza, placas HQH-
1221 , documentos regulares, patrimônio A000963, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 1.600,00 (um mil 
e seiscentos reais) 

XXIII - Caminhonete Ford Ranger 2.2 XL CD4, diesel, cabine dupla, ano/mod 2014/2014, cor branca, placas HTO-3361 
documento regular, patrimônio A041604, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

XXIV - Caminhonete Ford F1000, diesel, cabine simples, sem carroceria, ano/mod.1990/1990, cor prata, placas HQY-
9090 , patrimônio A001227, documento regular, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 1.100,00 (um mil e 
cem reais). 

XXV- Motocicleta Yamaha YBR 150 Factor E, 150cc, fiex, ano/mod. 2017/2018, cor preta, Placas HSH- 4933, documento 
r, patrimônio A045946, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais). 

X1 - Caminhão Mercedes Benz Truck 2423 K, diesel, basculante, ano/mod. 2005/2005, cor branca, placas HQH-
6863 documento regular, patrimônio A017782, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 13.700,00 (treze mil e 
setecentos reais ). 
XXVII - Conjunto semirr eboque de caminhão carreta/carroceria aberta ano/modelo 2007/2007, marca/modelo SR/ 
Randon SR. CA, cor branca, placas BAN-0558 e BAN-0559 , documento regular, patrimônio A058469 e A058468, no 
estado em que se encontram avaliado em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 

XXVIII - Semirre boque , SR Librelato, SRCS 3E, ano/mod. 2010/2010, cor prata, placas ASN-1H07 / documento 
regular, patrimônio A049773, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

XXIX - Caminhão Scania P270 B 6x2, diesel, cabine/cama, ano/mod. 2011/2011, cor branca, placas ABM- 1827 
documento regular, patrimônio A045864, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 105.000,00 (cento e cinco mil 
reais). 

XXX - Caminhão Iveco Eurocargo 230 E24, basculante, diesel, ano/mod. 2010/2010, cor branco, placas HSH-5591 
documento regular, patrimônio A031334, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

XXXI - Micro-ô nibus escolar Marcopolo/Volare V8L 4X4, diesel, capacidade 27 pessoas ano/mod. 2011/2012, cor 
amarela, placas HTO-2337 , documento regular, patrimônio A031292, no estado em que se encontra avaliado em 
20.000,00 (vinte mil reais). 

XXXII - Ô nibus escolar Volkswagen,15. 190 EOD HD ORE, diesel, capacidade 48 pessoas, ano/mod. 2012/2012, ~Cr 
amarela, placas HTO-2371 , documento regular, patrimônio A031521, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 
15.000,00 (quinze mil reais). 

XXXIII - Micro-ô nibus escolar W8 Volare Marcopolo, diesel, capacidade 28 pessoas com plataforma hidráulica para 
cadeirantes, ano/mod. 2008/2008, cor branca, placas HSH-1215 documento regular, patrimônio A021768, no estado 
em que se encontram avaliado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais ). 
XXXIV - Micro-ô nibus escolar Marcopolo Volare V8, diesel, capacidade 28 pessoas, ano/n". 2019/2010, cor amarela, 
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Placas HSH-5594, documento regular, patrimônio A029765, no estado em que se encontram avaliado em R$ 7.000,00 
(sete mil reais). 

XXXV - Micro-ô nibus escolar executivo, Marcopolo Volare W8 ON, capacidade para 29 pessoas, ano/mod. 2013/2013, 
placas HTO-3356 , documento regular, patrimônio A039092, no estado em que se encontram avaliado em R$ 20.000,00 
(vinte mil reais). 

XXXVI - Van Mercedes Benz Sprinter, diesel, modelo teto alto, capacidade 16 passageiros, ano/modelo 2018/2019, 
cor branca, placas QAB-5797 , patrimônio A046833 , no estado em que se encontra, avaliado em R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais). 

XXXVII - Retroescavadeira Fiat Allis FB80 2 Asp., 4x4, diesel, ano/mod. 1998/1998, cor laranja, documentos regulares, 
patrimônio A001017, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

XXXVIII - Motoniveladora New Holland RG170 3, diesel, ano/mod. 2006/2006, cor amarela, documento regular, 
patrimônio A020979, no estado em que se encontra, avaliado em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

XXXIX - Tanque em fibra de vidro, capacidade para 2.000 litros, sobre chassi com 01 (um) eixo, patrimônio A017344, 
no estado em que se encontra, avaliado em R$ 600,00 (seiscentos reais). 

XL - Trator agrícola Massey Ferguson 292, diesel, tração 4x4, ano/mod. 2006/2006, cor vermelho, no estado em que 
se encontra, avaliado em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 

Art. 20. A alienação dos bens descritos no artigo 10  será realizada mediante leilão, nos termos da Lei Orgânica do 
Município e do art. 60, inciso XL e art. 28 Lei Federal n° 14.133/2021. 

§10. A alienação dos bens não poderá ocorrer por valor inferior ao indicado nos incisos do art. 1. 

§20. Os bens móveis foram previamente vistoriados e avaliados pela Comissão de Avaliação e Leilão de Bens Móveis 
Permanentes e Inservíveis, conforme homologado pelo Decreto n° 53, de 20 de fevereiro de 2025. 

Ar 30. Fica igualmente inserida a previsão e autorização da alienação dos bens patrimoniais objetos desta Lei na LDO 
e Diretrizes Orçamentárias), PPA (Plano Plurianual) e LOA (Lei de Diretrizes Orçamentárias) em execução. 

Art. 40•  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta dos respectivos créditos orçamentários. 

Art. 50. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Naviraí - MS, 03 de junho de 2025. 
RODRIGO MASSUO SACUNO 

Prefeito Municipal de Naviraí 

Ref. Projeto de Lei n.° 06/2025 

Autor: Poder Executivo Municipal 

Matéria enviada por JEAN MARCOS DE MORAES OLIVEIRA 

GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO/PREFEITURA DE NAVIRAÍ 

PORTARIA N.° 291, DE 04 DE JUNHO DE 2025. 

Concede férias aos servidores pertencentes do Quadro da Prefeitura Municipal. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NAVIRAÍ, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 76, inciso VII da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:  

AMO. Conceder férias nos períodos que menciona, aos servidores pertencentes do Quadro da Prefeitura Municipal, 
relpílibriados no Anexo único, parte indissociável da presente, com fulcro no art. 68 da Lei Complementar n.° 042 de 
21.08.03 (Estatuto do Servidor), c/c o parágrafo 50  do artigo 24 da Lei Orgânica do Município. 

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Naviraí - MS, 04 de junho de 2025. 

RODRIGO MASSUO SACUNO 

Prefeito Municipal de Naviraí 

ANEXO ÚNICO À PORTARIA N.° 291/2025.  

Nome Cargo P.Aquis P.de Férias Dias 

Adevano Cardoso de Lima Cozinheiro Escolar 2024/2025 06/01125 A 04/02/25 30 

Adolfo José Silvério Ser. Nudeo Infraest. Rural 2024/2025 02/06/25 a 11/06/25 10 

Alessandra M. Fernandes Oficial Administrativo 2024/2025 05/05/25 a 19/05/25 15 

Alex Willy Chaves dos Santos Agente Ser. Escolar 2024/2025 06/01/25 A 04/02/25 30 
Aline Freitas Gonçalves Cozinheira Escolar 2024/2025 06/01/25 A 04/02/25 30 
Aline Rodrigues Costa Agente Ser. Diver. 2024/2025 06/01/25 A 04/02/25 30 

Aline Soares da Silva Visitadora 2024/2025 04/06/25 a 18/06/25 15 
Andrea Fernandes Brasília Aux. Saúde Bucal 2024/2025 30/06/25 a 09/07/25 10 
Andréia da Silva B. Da Rocha Auxiliar Ser. Diver. 2023/2024 04/06/25 a 18/06/25 15 
Andrelice Ticiane A. Paredes Assistente Social 2023/2024 21/05/25 a 30/05/25 10 
Antonia Eliza de Aguiar Aux. Serv. Diversos 2024/2025 02/05/25 a 11/05/25 10 
Antonio Carlos M. Junior Farmacêutico/Bioquímico 2024/2025 05/06/25 a 14/06/25 10 
Aral Leandro Moraes Correa Ger. N. Iluminação Púb. 2024/2025 02/06/25 a 11/06/25 10 
Aráudia Aparecida P. de Souza Agt. Serviço Escolar 2024/2025 06/01/25 A 04/02/25 30 
Arley Rodrigues Prelis Pauli Eletricista 2024/2025 02/06/25 a 11/06/25 10 
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=  e Portal Nacional de Contratações Públicas 

	
Q 	£ Entrar 

>  Editais  

Edita[ de Chamamento Público n° 001/2025 

Acossar Contratação 

Última atualização 21/03/2025 

LocaL Toritama/PE Órgão: MUNICIPIO DE TORITAMA 

Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA 

Modalidade da contratação: Credenciamento Amparo legaL: Lei 14.133/2021, Art. 79,1 

Tipo: Edital de Chamamento Público Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Data de divuLgação no PNCP: 04/03/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de início de recebimento de propostas: 24/03/2025 10:00 (horário de Brasília) 

Wata fim de recebimento de propostas: 24/03/2026 10:00 (horário de Brasília) 

Id contratação PNCP: 11256054000139-1-000013/2025 Fonte: Bolsa Nacional De Compras - BNC 

Objeto: 

Credenciamento Leiloeiros Oficiais, devidamente habilitados, com estrutura adequada para a preparação, organização e 

condução de leilões eletrônicos destinados alienação de bens imóveis e/ou móveis pertencentes aos órgãos e entidades do 

Poder Executivo de Toritama-PE 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 5,00 

Itens 	Arquivos 	Histórico 

• 

Número -, 	 Descrição 1 
	

Quantidade 	 Valor unitário estimado 

Credenciamento Leiloeiros Oficiais, 	1 	 R$ 5,00 

devidamente habilitados, com estrutura 

adequada para a preparação, 
organização e condução de Leilões 

eletrãnicos destinados alienação de 

bens imóveis e/ou móveis 

pertencentes aos órgãos e entidades 
do Poder Executivo de Toritama-PE 

Exibir 
	

1-1 dei itens 	 Página: 

( 
 <Voltar) 

Criado pela Lei n° 14133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos 

exigidosem sede de Licitações e contratos administrativos abarcados pelo no 

diploma. 

https:llpncp.gov.briappieditais/1125605400013912025113 1/2 
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

	 028 
É gerido petcCornitê (3es101' da Pode Nacional do Contratações Publicas. um  

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764. 

cio 9 de agosto de 2021. 

o desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção 

de uma concepção direta legal, itomologado peios indicados a conipor o aludido 

comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14133/2021 500 de 

estrito responsabilidade dos orgàos e ent:dades contratantes, 

h~Xps 4pQ.jçk~gip~ervi  

J 0800.915 .CO01 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 
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Edital de Chamamento Público n° 015/2025 

Acessar Contratação 

Última atualização 24/03/2025 

=  a Portal Nacional de Contratações Públicas 	 Q 	£ Entrar 

Unidade compradora: 01 - Departamento Municipal de Licitações - DML/PMPC 

Modalidade da contratação: Credenciamento Amparo Legal: Lei 14.133/2021, Art. 79,1 

Tipo: Edital de Chamamento Público Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 24/03/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de início de recebimento de propostas: 25/03/2025 08:30 (horário de Brasília) 

ata fim de recebimento de propostas: 25/03/2026 08:30 (horário de Brasília) 

Id contratação PNCP: 17763715000107-1-000023/2025 Fonte: ECustomize Consultoria em Software S.A 

Objeto: 

[Portal de Compras Públicas] - CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS E IMÓVEIS, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE PAULA CÃNDIDO/MG, 

INCLUINDO TODOS OS ATOS NECESSÁRIOS À ORGANIZAÇÃO DO CERTAME, DISPOSIÇÃO DOS LOTES, DIVULGAÇÃO, 

VISITAÇÃO, REALIZAÇÃO DO LEILÃO, PRESTAÇÃO DE CONTAS, E ENTREGA DOS BENS. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 5.00 

Itens 	Arquivos 	Histórico 

0 Número 	 Descrição 
	

Quantidade 	 Valor unitário estimado 

Credenciamento de Leiloeiros oficiais 	1 	 R$ 5.00 

para a prestação de serviços para 

alienação de bens móveis inserviveis e 

imóveis, de propriedade do Município 

de Paula Cãndido/MG, incluindo todos 

os atos necessários à organização do 

certame, disposição dos [ates, 

divulgação, visitação, realização do 

leilão, prestação de contas, e entrega 

dos bens, por meio de licitação na 

modalidade de Leilão Público. 

Exibir: 5 
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Criado pela Lei n° 14133/21, o Portal Nacional de Contratações PúbUcas (PNCP) é 
o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatoria dos atos 

exigidos em sede de Licitaçôes e contratos administrativos abarcados pelo novel 

diploma 

É gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecdas no Decreto n° 10.764, 

de 9 de agosto de 2021- 

0 desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção 

de uma concepção direla legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 
comité. 

A adeouação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de 
estrita responsabilidade dos orgãos e entidades contratantes. 
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Edital. de Chamamento Público n° CRED 
001/2025 SECADM/2025 

Acessar Contratação 

Última atualização 25/03/2025 

Local: Porto Nacional/TO Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Unidade compradora: 14- SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 

Modalidade da contratação: Credenciamento Amparo Legal: Lei 14.133/2021, Art. 79, 1 

Tipo: Edital de Chamamento Público Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 25/03/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de início de recebimento de propostas: 10/04/2025 08:00 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 10/04/2026 23:59 (horário de Brasília) 

Id contratação PNCP: 45316509000186-1-000032/2025 Fonte: ECustomize Consultoria em Software S.A 

Objeto: 

[Portal de Compras Públicas] - CHAMAMENTO PÚBLICO N 001/2025 SECADM, para CREDENCIAMENTO VISANDO O 

CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS PARA A REALIZAÇÃO DE LEILÃO BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS DE 

PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO NACIONAL, POR MEIO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE LEILÃO, 

VIABILIZANDO A EXECUÇÃO DO PROCEDIMENTO, DE ACORDO COM OS CRITÉRIOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 5.00 

Itens 	Arquivos 	Histórico 

Número 	 Descrição 	 Quantidade 	 Valor unitário estimado 

CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS 	1 	 R$ 5,00 

OFICIAIS PARA A REALIZAÇÃO DE 

LEILÃO BENS MÓVEIS INSERVÏVEIS DE 

PROPRIEDADE DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PORTO NACIONAL, 

POR MEIO DE LICITAÇÃO NA 

MODALIDADE LEILÃO, VIABILIZANDO A 

EXECUÇÃO DO PROCEDIMENTO, DE 

ACORDO COM OS CRITÉRIOS E 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA OBS: O valor 

de referencia cadastrado, refere-se a 

comissão do leiloeiro de acordo com a 

legislação da matéria 
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Criado pela Lei n° 14133/21. o Portal Nacional de Contrataç.ões Públicas (PNCP) é 
o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos 

exigidos em sede de Licitações e contratos administrativos abarcados polo noveL 
diploma. 

gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições esta beLecidas no Decreto n° 10.7.54, 
do 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal e um esíoí'ço conjunto de construção 

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 
comitê. 

A adequação, fidedanidade e corretude das informações o dos arquivos relativos 

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14,133/2021 são de 
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes. 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 21.981 DE 19 DE OUTUBRO DE 1932.  

(Vide Ret. DNN de 25.4.1991) 	 Regula a profissão de Leiloeiro ao território da República 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, na conformidade do art. 11  do decreto 
n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, 

DECRETA: 

Artigo único. Fica aprovado o regulamento da profissão de leiloeiro no território da República, que a este acompanha 
e vai assinado pelo ministro do Estado dos Negócios do Trabalho, Indústria e Comércio; revogadas as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1932, 1111  da Independência e 440  da República. 

GETULIO VARGAS. 

&Ido im Pedro Salgado Filho. 
Aranha. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.10.1932 e retificado em 6.2.1933 

REGULAMENTO A QUE SE REFERE O DECRETO N. 21.981, DE 19 DE OUTUBRO DE 1932 

CAPÍTULO 1 

DOS LEILOEIROS 

Art. 10  A profissão de leiloeiro será exercida mediante matricula concedida pelas juntas Comerciais, do Distrito 
Federal, dos Estados e Território do Acre, de acordo com as disposições deste regulamento. 

Art. 21  Para ser leiloeiro, é necessário provar: 

a) ser cidadão brasileiro e estar no gozo dos direitos civis e políticos; 

b) ser maior de vinte e cinco anos; 

c) ser domiciliado no lugar em que pretenda exercer a profissão, há mais de cinco anos; 

d) ter idoneidade, comprovada com apresentação de caderneta de identidade e de certidões negativas dos 
distribuidores, no Distrito Federal, da Justiça Federal e das Varas Criminais da Justiça local, ou de folhas corridas, 
passadas pelos cartórios dessas mesmas Justiças, e, nos Estados e no Território do Acre, pelos Cartórios da Justiça 
Federal e Local do distrito em que o candidato tiver o seu domicílio. 

Apresentará, também, o candidato, certidão negativa de ações ou execuções movidas contra ele no foro civil 
federal e local, correspondente ao seu domicilio e relativo ao último quinquênio. 

Art. 31  Não podem ser leiloeiros: 

a) os que não podem ser comerciantes; 

b) os que tiverem sido destituídos anteriormente dessa profissão, salvo se o houverem sido a pedido; 

c) os falidos não reabilitados e os reabilitados, quando a falência tiver sido qualificada como culposa ou 
fraudulenta. 

Art. 4° Os leiloeiros serão nomeados pelas Juntas Comerciais, de conformidade com as condições prescritas por 
este regulamento no art. 20, e suas alíneas. 

Art. 50  Haverá, no Distrito Federal, 20 leiloeiros e, em cada Estado e no Território do Acre, o número que for fixado 
pelas respectivas Juntas Comerciais. 
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Art. 60 O leiloeiro, depois de habilitado devidamente perante as Juntas Comerciais fica obrigado, mediante 
despacho das mesmas Juntas, a prestar fiança, em dinheiro ou em apolices da Divida Pública federal que será 
recolhida, no Distrito Federal, ao Tesouro Nacional e, nos Estados o Territorio do Acre, ás Delegacias Fiscais, 
Alfandegas ou Coletorias Federais. O valor desta fiança será, no Distrito Federal de 40:000$000 e, nos Estados e 
Territorio do Acre, o que fâr arbitrado pelas respectivas Juntas comerciais. 	 (Jedção dada  pelo Decreto 
no 22.427 de 1933) 

§ 10 A fiança em apólices nominativas será prestada com o relacionamento desses títulos na Caixa de 
Amortização, ou nas repartições federais competentes para recebê-la, dos Estados e no Território do Acre, mediante 
averbações que as conservem intransferiveis, até que possam ser levantadas legalmente, cabendo aos seus 
proprietários a percepção dos respectivos juros. 

§ 20  Quando se oferecem como fiança depósitos feitos nas Caixas Econômicas, serão as respectivas cadernetas 
caucionadas na forma do parágrafo anterior, percebendo igualmente os seus proprietários os juros nos limites arbitrados 
por aqueles institutos, 

§ 3° A caução da fiança em qualquer das espécies admitidas, a, bem assim o seu levantamento, serão efetuados 
sempre à requisição da Junta Comercial perante a qual se tiver processado a habilitação do leiloeiro. 

Art. 71  A fiança responde pelas dividas ou responsabilidades do leiloeiro, originadas por multas, infraçõe 
disposições fiscais, impostos federais e estaduais relativos à profissão, saldos e produtos de leilões ou sinais qu 
tenha recebido e pelas vendas efetuadas de bens de qualquer natureza, e subsistirá até 120 dias, após haver deixado o 
exercício da profissão, por exoneração voluntária, destituição ou falecimento. 

§ 10  Verificada a vaga do cargo de leiloeiro em qualquer desses casos, a respectiva Junta Comercial, durante 120 
dias, tornará pública a ocorrência por edital repetido no mínimo uma vez por semana, convidando os interessados a 
apresentarem suas reclamações dentro desse prazo. 

§ 20  Somente depois de satisfeitas por dedução do valor da fiança, todas as dívidas e responsabilidades de que 
trata este artigo, será entregue a quem de direito o saldo porventura restante. 

§ 3° Findo o prazo mencionado no § 11, não se apurando qualquer alcance por dívidas oriundas da profissão, ou 
não tendo havido reclamação alguma, fundada na falta de liquidação definitiva de atos praticados pelo leiloeiro no 
exercício de suas funções, expedirá a Junta, certidão de quitação com que ficará exonerada e livre a fiança, para o seu 
levantamento. 

Art. 80  O leiloeiro só poderá entrar no exercício da profissão, depois de aprovada a fiança oferecida e de ter 
assinado o respectivo compromisso perante à Junta comercial. 

Art. 90  Os leiloeiros são obrigados a registar nas Juntas Comerciais, dentro de 15 dias após a cobranç 
documentos comprobatórios do pagamento dos impostos federais e estaduais relativos á sua profissão, sob pe 	e 
suspensão, de que não haverá recurso. 

Parágrafo único. Se decorridos seis meses, o leiloeiro ainda não tiver cumprido a disposição deste artigo, será 
destituído do cargo, afixando-se na porta de seu estabelecimento a folha do orgão oficial em que houver sido publicado o 
edital respectivo. 

Art. 10. Os leiloeiros não poderão vender em leilão, estabelecimentos comerciais ou industriais sem que provem 
terem os respectivos vendedores, quitação do imposto de indústrias e profissões relativo ao exercício vencido ou 
corrente, sob pena de ficarem os mesmos leiloeiros responsaveis pela dívida existente. Ficam isentos desta obrigação 
quando se tratar de leilões judiciais ou de massas falidas. 

Art. 11. O leiloeiro exercerá pessoalmente suas funções, não podendo delegá-las, senão por moléstia ou 
impedimento ocasional em seu preposto. 

Art. 12. O preposto indicado pelo leiloeiro prestará as mesmas provas de habilitação exigidas no art. 20, sendo 
considerado mandatário legal do preponente para o efeito de substituí-lo e de praticar, sob a sua responsabilidade, os 
atos que lhe forem inerentes. Não poderá, entretanto, funcionar juntamente com o leiloeiro, sob pena de destituição e 
tornar-se o leiloeiro incurso na de multa de 2:000$0. 

Parágrafo único. A destituição dos prepostos poderá ser dada mediante simples comunicação dos leiloeiros às 
Juntas Comerciais, acompanhada da indicação do respectivo substituto. 
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Art. 13. Quando o leiloeiro não tiver preposto habilitado, poderá, nos leilões já anunciados, ser substituído por 

outro leiloeiro de sua escolha, mediante prévia comunicação à Junta Comercial, ou adiar os respectivos prégões, se, em 
qualquer dos casos, nisso convierem os comitentes por declaração escrita, que será conservada pelo leiloeiro no seu 
próprio arquivo. 

Parágrafo único. Os leilões efetuados com desrespeito deste artigo serão nulos, sujeitando-se o leiloeiro à 
satisfação de perdas e danos, que lhe for exigida pelos prejudicados. 

Art. 14. Os leiloeiros, ou os prepostos, são obrigados a exibir ao iniciar os leilões, quando isso lhes for exigido, a 
prova de se acharem no exercício de suas funções, apresentando a carteira de identidade a que se refere o art. 21, alínea 
d, ou o seu titulo de nomeação, sob as mesmas penas cominadas no parágrafo único do artigo precedente. 

Art. 15. Os leiloeiros não poderão fazer novação com as dividas provenientes do saldo dos leilões, convertendo-as 
em promissórias ou quaisquer outros títulos e responderão como fiéis depositários para com seus comitentes, sob as 
penas da lei. 

Parágrafo Único. Verificada a infração deste artigo, diante de denúncia cuja procedência as Juntas Comerciais 
apurarão em processo, será multado o leiloeiro, em quantia correspondente à quarta parte da fiança, com os mesmos 
efeitos do art. 90. 

CAPÍTULO II 

DAS PENALIDADES APLICÁ VEIS AOS LEILOEIROS 

91 C 

Art. 16. São competentes para suspender, destituir e multar os leiloeiros, nos casos em que estas penas são 
áveis: 

a) as Juntas Comerciais, com recurso para o ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, no prazo de 10 dias, nos 
casos de suspensão, imposição de multas e destituição, com efeito devolutivo, quando não se tratar dos casos do art. 90  
e seu parágrafo, 

b) as justiças ordinárias, nos casos de mora e falta de pagamento, nas ações intentadas contra os leiloeiros 
segundo as disposições deste regulamento. 

Parágrafo Único. A condenação em perdas e danos só pode ser levada a efeito pelos meios ordinários. 

Art. 17. As Juntas Comerciais cabe impor penas: 

a) ex-officio; 

b) por denúncia dos prejudicados. 

§ 1° Todos os atos de cominação de penas aos leiloeiros e seus prepostos far-se-ão públicos por edital. 

o § 20  A imposição da pena de multa, depois de confirmada pela decisão do recurso, se o houver, importa 
concomitantemente na suspensão dos leiloeiros até que satisfaçam o pagamento das respectivas importãricias. 

§ 31  Suspenso o leiloeiro, também o estará, tacitamente o seu preposto. 

Art. 18. Os processos administrativos contra os leiloeiros obedecerão às seguintes normas: 

a) havendo denúncia de irregularidades praticadas por qualquer leiloeiro, falta de exação no cumprimento dos 
seus deveres ou infração a disposições deste regulamento, dará a respectiva Junta Comercial início ao processo, 
juntando à denúncia os documentos recebidos, com o parecer do diretor ou de quem suas vezes fizer, relativamente aos 
fatos arguidos, e intimará a leiloeiro a apresentar defesa, com vista do processo na própria Junta, pelo Prazo de cinco 
dias, que poderá ser prorrogado, a requerimento do interessado, por igual tempo, mediante termo que lhe for deferido; 

b) vencido o prazo e a prorrogação, se a houver, sem que o acusado apresente defesa, será o processo julgado à 
revelia, de conformidade com a documentação existente; 

c) apresentada defesa, o diretor ou quem suas vezes fizer, juntando-a ao processo, fará este concluso à Junta, 
acompanhado o de relatório, para o julgamento; 

d) as decisões das Juntas, que cominarem penalidades aos leiloeiros, serão sempre fundamentadas. 

CAPÍTULO III 

DAS FUNÇÕES DOS LEILOEIROS 
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cuas próprias casas ou fará doias, de tudo que, por autorização do sous donos por alvará judicial, forom oncarrogadoc, 

falidas ou liquidandas, quando não gravados com hipotóca. 
j-) 

 

(Rodação dada polo Docroto n1  22,127, do 

 

Art. 19. Compete aos leiloeiros, pessoal e privativamente, a venda em hasta pública ou público pregão, dentro de 
suas próprias casas ou fora delas, inclusive por meio da rede mundial de computadores, de tudo que, por autorização de 
seus donos por alvará judicial, forem encarregados, tais como imóveis, móveis, mercadorias, utensílios, semoventes e 
mais efeitos, e a de bens móveis e imóveis pertencentes às massas falidas, liquidações judiciais, penhores de qualquer 
natureza, inclusive de jóias e warrants de armazéns gerais, e o mais que a lei mande, com fé de oficiais 
públicos. 	 (Redação dada  pela Lei ri0  13.138,  de 2015) 

Paragrafo único. Excetuam-se da competencia dos leiloeiros as vendas dos bens imoveis nas arrematações por 
execução de sentença ou hipotécanas das massas falidas ou liquidandas, quando gravadas com hipotéca, dos 
pertencentes a menores sob tutela e de interditos, e dos que estejam gravados por disposições testamentarias; qk 
titulos de Divida Pública Federal, Estadual ou Municipal, bem como dos efeitos que estiverem excluídos por disposições 
legal. 	 (Redação dada  pelo Decreto n° 22.427,  de 1933) 

Art. 20. Os leiloeiros não poderão vender em leilão, em suas casas a fora delas, quaisquer efeitos senão mediante 
autorização por carta ou relação, em que o comitente os especifique, declarando as ordens ou instruções que julgar 
convenientes e fixando, se assim o entender, o mínimo dos preços pelos quais os mesmos efeitos deverão ser 
negociados, sob pena de multa na importância correspondente à quinta parte da fiança e, pela reincidência, na de 
destituição. 

Art. 21. Os leiloeiros são obrigados a acusar o recebimento das mercadorias móveis e de tudo que lhes for 
remetido para venda e constar na carta ou relação a que se refere o artigo precedente, dando para o efeito de 
indenizações, no caso de incêndio, quebras ou extravios, e na hipótese do comitente haver omitido os respectivos 
valores a avaliação que julgar razoavel, mediante comunicação que deverá ser entregue pelo protocolo ou por meio de 
carta registrada. 

Paragrafo único. O comitente, não concordando com a avaliação feita como limite provavel para venda em 1 a, 
deverá retirar os objétos, dentro de oito dias, contados da comunicação respectiva, sob pena de serem vendidos pelo 
maior preço que alcançarem acima da avaliação, sem que lhe assista direito e reclamação alguma. 
(Redação dada  pelo Decreto n° 22.427,  de 1933) 

Art. 22. Os leiloeiros, quando exercem o seu ofício dentro de suas casas e fora delas, não se achando presentes 
os donos dos efeitos que tiverem de ser vendidos, serão reputados verdadeiros consignatários ou mandatários, 
competindo-lhes nesta qualidade: 

a) cumprir fielmente as instruções que receberem dos comitentes; 

b) zelar pela boa guarda e conservação dos efeitos consignados e de que são responsaveis, salvo caso fortuito ou 
de força maior, ou de provir a deterioração de vício inerente à, natureza da cousa; 

c) avisar as comitentes, com a possível brevidade, de qualquer dano que sofrerem os efeitos em seu poder, e 
verificar, em forma legal a verdadeira origem do dano devendo praticar iguais diligências todas as vezes que, ao receber 
os efeitos, notarem avaria, diminuição ou estado diverso daquele que constar das guias de remessa, sob pena de 
responderem, para com as comitentes, pelos mesmos efeitos nos termos designados nessas guias, sem que se lhes 
admita outra defesa que não seja a prova de terem praticado tais diligências; 

d) declarar, ao aviso e conta que remeterem ao comitente nos casos de vendas a pagamento, o nome e domicilio 
dos compradores e os prazos estipuladores: presumindo-se a venda efetuada a dinheiro de contado, sem admissão de 
prova em contrário, quando não fizerem tais declarações; 

https:llwww.planalto.gov.brlccivii-03/decretol1 930-1 949/d2 1981. htm 	 419 



17/06/2025, 07:32 	 D21981 

e) responder, perante os respectivos donos, seus comitentes, pela perda ou extravio de fundos em dinheiró, meta 
ou pedras preciosas, existentes em seu poder, ainda mesmo que o dano provenha de caso fortuito ou de força maior, 
salvo a prova de que na sua guarda empregaram a diligência que em casos semelhantes empregam os comerciantes 
acautelados, e bem assim pelos riscos sobrevenientes na devolução de fundos em seu poder para as mãos dos 
comitentes, se desviarem das ordens e instruções recebidas por escrito, ou, na ausência delas, dos meios usados no 
lugar da remessa; 

f) exigir dos comitentes uma comissão pelo seu trabalho, de conformidade com o que dispõe este regulamento, e a 
indenização da importância despendida no desempenho de suas funções, acrescida dos grupos legais, pelo tempo que 
demorar o seu reembolso, e, quando os efeitos a ser vendidos ficarem em depósito litigioso, por determinação judicial, as 
comissões devidas e o aluguel da parte do armazem que os mesmos ocuparem, calculado na proporção da área geral e 
do preço do aluguel pago por esse armazem. 

Art. 23. Antes de começarem o ato do leilão, os leiloeiros farão conhecidas as condições da venda, a forma do 
pagamento e da entrega dos objetos que vão ser apregoados, o estado e qualidade desses objetos, principalmente 
quando, pela simples intuição, não puderem ser conhecidos facilmente, e bem assim o seu peso, medida ou quantidade, 
quando o respectivo valor estiver adstrito a essas indicações, sob pena de incorrerem na responsabilidade que no caso 
couber por fraude, dolo, simulação ou omissão culposa. 

qualquer natureza. 

Art. 24. A taxa da comissão dos leiloeiros será regulada por convenção escrita que, sobre todos ou alguns dos 
eitos a vender, eles estabelecerem com os comitentes. Em falta de estipulação prévia, regulará a taxa de 5% (cinco 

por cento), sàbre moveis, mercadorias, joias e outros efeitos e a de 3 % (três por cento), sôbre bens imoveis de 
qualquer natureza. 	 (Redação dada  pelo Decreto n° 22.427,  de 1933) 

Parágrafo único. Os compradores pagarão obrigatoriamente cinco por cento sobre quaisquer bens arrematados. 

Art. 25. O comitente, no ato de contratar o leilão, dará por escrito uma declaração assinada do máximo das 
despesas que autoriza a fazer com publicações, carretos e outras que se tornarem indispensáveis, não podendo o 
leiloeiro reclamar a indenização de maior quantia porventura despendida sob esse titulo. 

Art. 26. Os leiloeiros não poderão vender a crédito ou a prazo, sem autorização por escrito dos comitentes. 

Art. 27. A conta de venda dos leilões será fornecida até cinco dias uteis depois da realização dos respectivos 
pregões, da entrega dos objetos vendidos ou assinatura da escritura de venda, e o seu pagamento efetuado no decurso 
dos cinco dias seguintes. 

§ 1° As contas de venda, devidamente autenticadas pelos leiloeiros, demonstrarão os preços alcançados nos 
pregões de cada lote e serão entregues aos comitentes mediante remessa pelo protocolo ou por meio de carta registada. 

§ 2° Devem as contas de venda conferir com os livros e assentamentos do leiloeiro, sob pena de incorrerem nas 
sanções deste regulamento. 

§ 3° Se o comitente não procurar receber a importância do seu crédito, proveniente da conta de venda recebido, 
vencido o prazo de que trata este artigo, o leiloeiro depositá-la-á na Caixa Econômica ou agência do Banco do Brasil, em 
nome de seu possuidor, salvo se a soma respectiva não atingir a 500$000, ou tiver ordem, por escrito, do comitente para 
não fazer o depósito. 

§ 41  Havendo mora por parte do leiloeiro, poderá o credor, exibindo a respectiva conta de venda, requerer ao juizo 
competente a intimação dele, para pagar dentro de 24 horas, em cartório, o produto do leilão, sem dedução da comissão 
que lhe cabia, sob pena de prisão, como depositário remisso, até que realize o pagamento. 

Art. 28. Nos leilões judiciais, de massas falidas e de liquidações, os leiloeiros são obrigados a por á disposição do 
juizo competente, ou representantes legais, as importâncias dos respectivos produtos, dentro dos prazos estabelecidos 
no artigo precedente. 

Art. 29. A falência do leiloeiro será sempre fraudulenta, como depositário de bens que lhe são entregues para a 
venda em leilão. 

Art. 30. São nulas as fianças, bem como os endossos e avais dados pelos leiloeiros. 

Art. 31. São livros obrigatórios do leiloeiro: 
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1. Diário de entrada, destinado á escrituração diária de todas as mercadorias, móveis, objetos e mais efeitos 
remetidos para venda em leilão no armazem, escriturado em ordem cronológica, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, 
de acordo com a relação a que se refere o art. 20, 

II. Diário de saída, destinado á escrituração das mercadorias efetivamente vendidas ou saídas do armazem com a 
menção da data do leilão, nomes dos vendedores e compradores, preços obtidos por lotes e o total das vendas de cada 
leilão, extraido do Diário de leilões. 

III, Contas correntes, destinado aos lançamentos de todos os produtos líquidos apurados para cada comitente, de 
acordo com as contas de que trata o § 10  do art. 27, e dos sinais recebidos pelas vendas de Imóveis. 

Parágrafo único. O balanço entre os livros - Diário de entrada a Diário de saída - determinará a existência dos 
efeitos conservados no armazem do leiloeiro. 

Art. 32. Alem dos livros exigidos no artigo precedente, os leiloeiros terão mais os seguintes, legalizados nas juntas 
Comerciais, mas isentos de selo, por serem de mera fiscalização. 

1. Protocolo, para registar as entregas das contas de venda e das cartas a que se referem, respectivamente, os 
artigos 20 e 21. 

II. "Diario de leilões", que poderá desdobrar-se em mais de um livro, para atender ás necessidades do movimento 
da respectiva agencia, e em que serão escriturados a tinta, no ato do leilão, sem emendas ou rasuras que possam 
levantar dívida, todos os leilões que o leiloeiro realizar, com catalogo ou sem ele, inclusive os do respectivo armazem, 
observadas na sua escrituração as mesmas nórmas que se observam na do "Diário de saída", com a indicação da data 
do leilão, nome de quem o autorizou, número dos lotes, nomes dos compradres, preço de venda de cada lote, e soma 
total do produto bruto do leilão, devendo a escrituração desse livro conferir exatamente com a descrição dos lotes o os 
preços declarados na conta de venda fornecida ao comitente. 	 (Redação dada  pelo Decreto n° 22.427, de 

i-) 

III. Livro talão, de cópia carbônica, para extração das faturas destinadas aos arrematantes de lotes, com indicação 
do nome por inteiro de cada um e seu endereço. 

Art. 33. Todos os livros do leiloeiro terão número de ordem, inclusive o Livro-talão que não poderá ser emendado 
ou raspado e servirá para conferência ou esclarecimento de dúvidas, entre leiloeiros e comitentes. 

§ 11  A exibição, em Juizo, dos livros dos leiloeiros não poderá ser recusada, quando exigida por autoridade 
competente, para dirimir questões suscitadas entre leiloeiro e comitente, incorrenda na pena de suspensão por tempo 
indeterminado, aplicavel pela autoridade deprecante, e, por fim, na de destituição, aquele que não cumprir o mandado 
recebido. 	 (Redação dada  pelo Decreto n°  22.427 de 1933) 

§ 20  Poderão as Juntas Comerciais determinar, sempre que julgarem conveniente, o exame nos livros dos 
leiloeiros pelo diretor ou por seu substituto, afim de se verificar se os mesmos livros estão devidamente escriturados e 
preenchem as condições prescritas neste regulamento, ordenando as correções que se tornarem necessárias e punindo 
os seus possuidores quando as faltas ou irregularidades encontradas exijam a aplicação de qualquer das medidas 
atribuídas à sua competência. 

§ 31  Quando tiver de encerrar qualquer dos seus livros, o leiloeiro, para poder arquivá-lo ou substitui-lo, o levará, á 
Junta Comercial a que estiver subordinado para o respectivo encerramento. 

Art. 34. Quando os produtos líquidos das contas de venda tiverem de ser depositados de acordo com o art. 27, § 
3°, ou por determinação judicial, o selo proporcional será colado nas mesmas contas e inutilizado pelo próprio leiloeiro, 
que deverá entregar a segunda via ao comitente, juntamente com a caderneta do depósito. 

Art. 35. As certidões ou contas que os leiloeiros extrairem de seus livros, quando estes se revestirem das 
formalidades legais, relativamente à venda de mercadorias ou de outros quaisquer afeitos que pela lei são levados a 
leilão, teem fé pública. 
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Art. 36. É proibido ao leiloeiro: 

a) sob pena de destituição: 

1°, exercer o comércio direta ou indiretamente no seu ou alheio nome; 

21, constituir sociedade de qualquer espécie ou denominação; 

30, encarregar-se de cobranças ou pagamentos comerciais; 

b) sob pena de multa de 2:000$000: 

Adquirir para si, ou para pessoas de sua família, coisa de cuja venda tenha sido incumbido, ainda que a pretexto 
de destinar-se a seu consumo particular. 

Parágrafo único. Não poderão igualmente os leiloeiros, sob pena de nulidade de todos os seus atos, exercer a 
profissão nos domingos e dias feriados nacionais, estaduais ou municipais, delegar a terceiros os pregões, nem realizar 
mais de dois leilões no mesmo dia em locais muito distantes entre si, a não ser que se trate de imóveis próximos ou de 
prédios e móveis existentes no mesmo prédio, considerando-se, nestes casos, como de um só leilão os respectivos 
pregões. .Art. 37. Quando o leiloeiro precisar ausentar-se do exercício do cargo para tratamento de saúde, requererá licença 

ntas Comerciais, juntando atestado médico e indicando preposto, ou declarando, no requerimento, desde que data 
entrou em exercício esse seu substituto legal, se o tiver. 

Parágrafo Único. O afastamento do leiloeiro do exercício da profissão, por qualquer outro motivo, será sempre 
justificado. 

Art. 38. Nenhum leilão poderá ser realizado sem que haja, pelo menos, três publicações no mesmo jornal, devendo 
a última ser bem pormenorizada, sob pena de multa de 2:000$0. 

Parágrafo Único. Todos os anúncios de leilões deverão ser muito claros nas descrições dos respectivos efeitos, 
principalmente quando se tratar de bens imoveis ou de objetos que se caracterizem pelos nomes dos autores e 
fabricantes, tipos e números, sob pena de nulidade e de responsabilidade do leiloeiro. 

Art. 39. Aceitos os lanços sem condições nem reservas, os arrematantes ficam obrigados a entrar com um sinal ou 
caução que o leiloeiro tem o direito de exigir no ato da compra, a pagar os preços e a receber a coisa vendida. Se não se 
realizar o pagamento no prazo marcado, o leiloeiro ou o proprietário da coisa vendida terá a opção para rescindir a 
venda, perdendo neste caso o arrematante o sinal dado, do qual serão descontadas pelo leiloeiro a sua comissão e as 
despesas que houver feito, entregando a saldo a seu dono, dentro de 10 dias, - ou para demandar o arrematante pelo 
preço com os juros de mora, por ação executiva, instruída com certidão do leiloeiro em que se declare não ter sido 

letado o preço da arrematação no prazo marcado no ato do leilão. 

Art. 40. O contrato que se estabelece entre o leiloeiro e a pessoa, ou autoridade judicial, que autorizar a sua 
intervenção ou efetuar a sua nomeação para realizar leilões, é de mandato ou comissão e dá ao leiloeiro o direito de 
cobrar judicialmente e sua comissão e as quantias que tiver desembolsado com anúncios, guarda e conservação do que 
lhe for entregue para vender, instruindo a ação com os documentos comprobatórios dos pagamentos que houver 
efetuado, por conta dos comitentes e podendo reter em seu poder algum objeto, que pertença ao devedor, até o seu 
efetivo embolso. 

Art. 41. As Juntas Comerciais, dentro do menor prazo possível, organizarão a lista dos leiloeiros, classificados por 
antiguidade, com as anotações que julgarem indispensaveis, e mandarão publicá-la. 

Parágrafo único. As autoridades judiciais ou administrativas poderão requisitar as informações que desejarem a 
respeito de qualquer leiloeiro, assim como a escala de classificação a que se refere este artigo, devendo ser as 
respectivas respostas fornecidas rapidamente e sob a responsabilidade funcional de quem as formular, quanto á sua 
veracidade. 

Art. 42. Nas vendas de bens moveis ou imóveis pertencentes á União e aos Estados e municípios, os leiloeiros 
funcionarão por distribuição rigorosa de escala de antiguidade, a começar pelo mais antigo. 

§ 10  O leiloeiro que for designado para realizar os leilões de que trata este artigo, verificando, em face da escala, 
que não lhe toca a vez de efetuá-los, indicará à repartição ou autoridade que o tiver designado àquele a quem deva 
caber a designação, sob pena de perder, em favor do prejudicado, a comissão proveniente da venda efetuada, 
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§ 2° Nas vendas acima referidas os leiloeiros cobrarão somente dos compradores a comissão estabelecida no 
parágrafo único do artigo 24, correndo as despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões por conta da parte 
vendedora. 

§ 31  O leiloeiro que infringir a€ dsiçães deste rogulamonto ou que tiver sido suspenso, ainda que uma só vez, 

§ 30  As autoridades administrativas poderão excluir da escala, a que, além deste, se referem os artigos 41 e 44, 
todo leiloeiro cuja conduta houver perante elas incorrido em desabono, devendo, ser comunicados, por oficio, á Junta 
Comercial em que estiver o leiloeiro matriculado, os motivos determinantes da sua exclusão, que seguirá o processo 
estabelecido pelo art. 18. Si se confirmar a exclusão, será o leiloeiro destituído na conformidade do artigo 16, alinea 
a. 	 (Redação dada  pelo Decreto n° 22.427 de 1933) 

Art. 43. Nas vendas judiciais, de bens de massas falidas e de propriedades particulares, os leiloeiros serão da 
exclusiva escolha e confiança dos interessados, síndicos, liquidatários ou comitentes, aos quais prestarão contas de 
acordo com as disposições legais. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. As Juntas Comerciais publicarão em edital afixado à poda das suas sedes e inserto no Diário Oficial, ou, 
onde não houver orgão oficial, em jornal de maior circulação, durante o mês de março de cada ano, a lista dos leiloeiros 
matriculados, com a data das respectivas nomeações, para a escala de que trata o art. 41, podendo as repartições 
públicas requisita-ia a qualquer tempo para execução do disposto no art. 42. 

Art. 45. Somente para fins beneficentes, quando não haja remuneração de qualquer espécie, será permitido o 
pregão por estranhos á classe dos leiloeiros. 

Parágrafo único. Excetuam-se dessa restrição os casos de venda de mercadorias apreendidas como contrabando, 
ou abandonadas nas alfândegas, repartições públicas e estradas de ferro, nos termos da Nova Consolidação das Leis 
das Alfândegas e Mesas de Rendas, e do decreto n. 5.573,  de 14 de novembro de 1928. 

Art. 46. No preenchimento das vagas de leiloeiro que se forem dando, terão preferência os respectivos prepostos, 
quando, requererem a sua nomeação dentro do prazo de 60 dias após a notificação da vaga perante as Juntas 
Comerciais. 

rospoctivamonto, do 90 dias no Distrito Foderal e Estados do Rio do Jarioiro, São Paulo o Minac,-Gorais, o do 180 dks 
nos demais Estados e Território do Acre, sob pena de suspensão, incorrendo na de destituição aqueles que não o fizerem 

Art. 47. Os atuais leiloeiros darão cumprimento ás disposições deste regulamento, relativas á organização dos 
livros novos, habilitação dos prepostos o outras exigencias fiscalizadoras por ele creadas, dentro do prazo de 
dias, no Distrito Federal e Estados do Rio do Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, e de 180 dias, nos demais Estad 
Territorio do Acre, sob a pena de suspensão, incorrendo na de destituição aqueles que não o houverem feito até O 
dias após o referido prazo. 	 (Redação dada  pelo Decreto n° 22.427 de 1933) 

Art. 48. Todas as atribuições conferidas às Juntas Comerciais, por este regulamento, serão exercidas, onde elas 
não existirem, pela autoridade que as deva substituir, de acordo com a legislação vigente. 

Art. 4. Esse regulamento entrará em execução em a data de sua publicação. 

Art. 49. Este regulamento entrará em vigôr na data de sua publicação, sendo as dúvidas que se suscitarem e 
as omissões que se verificarem em sua execução resolvidas por decisão do ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio. 	 (Redação dada  pelo Decreto n° 22.427,  de 1933) 

Art. 50. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio, 19 de outubro de 1932. - Joaquim Pedro Salgado Filho. 

Joaquim Pedro Salgado Filho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.10.1932 

o 
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